
Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quinta 
Secção), de 10 de Junho de 2009, ArchiMEDES/Comissão (pro
cessos apensos T-396/05 e T-397/05), que negou provimento 
ao recurso da recorrente que tem por objecto, por um lado, a 
anulação das decisões da Comissão de recuperação das somas 
adiantadas no quadro do contrato que a liga à recorrente e de 
compensação dos créditos recíprocos e, por outro, a condena
ção da Comissão no pagamento do saldo da subvenção prevista 
pelo mesmo contrato — Não aplicabilidade do princípio da litis 
denuntiatio — Não provimento do pedido de declaração da 
responsabilidade solidária dos co-contratantes — Violação dos 
direitos de defesa e do direito a um processo equitativo 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Architecture, microclimat, énergies douces — Europe et Sud 
SARL (ArchiMEDES) é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 267 de 07.11.09. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 18 de 
Novembro de 2010 — NDSHT Nya Destination Stockholm 

Hotell & Teaterpaket AB/Comissão Europeia 

(Processo C-322/09 P) ( 1 ) 

[«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — 
Auxílios de Estado — Denúncia de um concorrente — Ad
missibilidade — Regulamento (CE) n. o 659/1999 — Artigos 
4. o , 10. o , 13. o e 20. o — Decisão da Comissão de não prosse
guir a análise da denúncia — Qualificação das medidas pela 
Comissão, em parte, como não constituindo auxílios de Estado 
e, em parte, como auxílios existentes compatíveis com o 
mercado comum — Artigo 230. o CE — Conceito de “acto 

impugnável”»] 

(2011/C 13/22) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: NDSHT Nya Destination Stockholm Hotell Teaterpa
ket AB (representantes: M. Merola e L. Armati, avvocati) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: L. 
Flynn e T. Scharf, agentes) 

Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Primeira 
Secção) de 9 de Junho de 2009, NDSHT/Comissão (T-152/06) 
pelo qual o Tribunal de Primeira Instância julgou inadmissível o 
recurso de anulação da decisão da Comissão contida nas cartas 
de 24 de Março e 28 de Abril de 2006, de não iniciar o 
processo previsto no artigo 88. o , n. o 2, do Tratado CE, na 
sequência da denúncia da recorrente relativa aos auxílios alega
damente concedidas à Stockholm Visitors Board AB pelas auto
ridades suecas, sob a forma de diferentes tipos de subsídios 
concedidos pela cidade de Stockholm — Actos recorríveis 

Dispositivo 

1. O acórdão do Tribunal de Primeira Instância das Comunidades 
Europeias de 9 de Junho de 2009, NDSHT/Comissão 
(T-152/06), é anulado. 

2. A questão prévia de inadmissibilidade suscitada pela Comissão das 
Comunidades Europeias no Tribunal de Primeira Instância é jul
gada improcedente. 

3. O processo é remetido ao Tribunal Geral da União Europeia para 
que este se pronuncie sobre o pedido da NDSHT Nya Destination 
Stockholm Hotell Teaterpaket AB de anulação da decisão da 
Comissão das Comunidades Europeias, contida nos seus ofícios 
de 24 de Março e de 28 de Abril de 2006, de não prosseguir 
a análise da denúncia que esta sociedade apresentou relativa aos 
auxílios de Estado alegadamente ilegais concedidos pela cidade de 
Estocolmo à Stockholm Visitors Board AB. 

4. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

( 1 ) JO C 233, de 26.06.2009, p. 12 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 
18 de Novembro de 2010 (pedido de decisão prejudicial 
do Oberster Gerichtshof — Áustria) — Pensions- 

versicherungsanstalt/Christine Kleist 

(Processo C-356/09) ( 1 ) 

(«Política social — Igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres em matéria de emprego e de trabalho — Directiva 
76/207/CEE — Artigo 3. o , n. o 1, alínea c) — Regulamentação 
nacional que facilita o despedimento dos trabalhadores que 
adquiriram o direito à reforma — Objectivo de promoção do 
emprego de pessoas mais jovens — Regulamentação nacional 
que fixa a idade de reforma aos 60 anos para as mulheres e 

aos 65 anos para os homens») 

(2011/C 13/23) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Oberster Gerichtshof 

Partes no processo principal 

Demandante: Pensionsversicherungsanstalt 

Demandada: Christine Kleist 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Obersten Gerichtshof — Inter
pretação do artigo 3. o , n. o 1, alínea c), da Directiva 76/207/CEE 
do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, relativa à concretiza
ção do princípio da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, à formação e 
promoção profissionais e às condições de trabalho (JO L 39, p. 
40; EE 05 F2 p.70), na redacção que lhe foi dada pela Directiva 
2002/73/CE — Regulamentação nacional que estabelece a idade 
de reforma aos 65 anos para os homens e que facilita o des
pedimento dos trabalhadores que perfaçam essa idade — Des
pedimento por um empregador público de uma mulher de 60 
anos com direito à reforma, fundamentado na intenção de pro
mover o emprego dos jovens
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Dispositivo 

O artigo 3. o , n. o 1, alínea c), da Directiva 76/207/CEE do Conselho, 
de 9 de Fevereiro de 1976, relativa à concretização do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere ao 
acesso ao emprego, à formação e promoção profissionais e às condições 
de trabalho, conforme alterada pela Directiva 2002/73/CE do Parla
mento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro de 2002, deve ser 
interpretado no sentido de que uma regulamentação nacional que, para 
promover o acesso ao emprego de pessoas mais jovens, permite a uma 
entidade patronal despedir os trabalhadores que adquiriram o direito à 
reforma, quando esse direito é adquirido pelas mulheres numa idade 
inferior em cinco anos à idade em que o referido direito é adquirido 
pelos homens, constitui uma discriminação directa em razão do sexo 
proibida por esta directiva. 

( 1 ) JO C 282, de 21.11.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 18 de 
Novembro de 2010 — Comissão Europeia/Reino de 

Espanha 

(Processo C-48/10) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Ambiente — Directiva 
2008/1/CE — Prevenção e redução integrada da poluição — 
Condições de autorização das instalações existentes — Dever 
de assegurar a exploração de tais instalaões em conformidade 

com as exigências da directiva) 

(2011/C 13/24) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representante: A. Alcover San 
Pedro, agente) 

Demandado: Reino de Espanha (representante: F. Díez Moreno, 
agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado – Violação do artigo 5. o , n. o 1, da 
Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de Janeiro de 2008, relativa à prevenção e controlo integra
dos da poluição (JO L 24, p. 8) – Instalações susceptíveis de ter 
incidência sobre as emissões no ar, na água e no solo e sobre a 
poluição – Condições de autorização das instalações existentes 

Dispositivo 

1. Não tendo tomado as medidas necessárias para que as autoridades 
competentes assegurem, através da concessão de autorizações em 
conformidade com os artigos 6. o e 8. o da Directiva 2008/1/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro de 2008, 
relativa à prevenção e controlo integrados da poluição ou, de forma 
adequada, através do reexame das condições e, eventualmente, da 
sua actualização, que as instalações existentes sejam exploradas em 
conformidade com os requisitos previstos nos artigos 3. o , 7. o , 9. o , 
10. o , 13. o , 14. o , alíneas a) e b), e no artigo 15. o , n. o 2, dessa 
directiva, até 30 de Outubro de 2007, sem prejuízo de outras 
disposições do direito da União, o Reino de Espanha não cumpriu 
as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 5. o , n. o 1, da 
dita directiva. 

2. O Reino de Espanha é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 100, de 17.04.2010 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 
9 de Novembro de 2010 (pedido de decisão prejudicial 
do Amtsgericht Stuttgart — Alemanha) — Bianca 

Purrucker/Guillermo Vallés Pérez 

(Processo C-296/10) ( 1 ) 

[«Cooperação judiciária em matéria civil — Competência, re
conhecimento e execução de decisões em matéria matrimonial e 
em matéria de responsabilidade parental — Regulamento (CE) 
n. o 2201/2003 — Litispendência — Acção para conhecimento 
do mérito relativa ao direito de guarda de menor e pedido de 
medidas provisórias relativo ao direito de guarda desse 

menor»] 

(2011/C 13/25) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Amtsgericht Stuttgart 

Partes no processo principal 

Demandante: Bianca Purrucker 

Demandado: Guillermo Vallés Pérez 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Amtsgericht Stuttgart — Inter
pretação do artigo 19. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 
2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, relativo 
à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental 
e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1347/2000 (JO L 388, p. 
1) — Competência de um órgão jurisdicional de um Estado- 
-Membro para conhecer do mérito de uma acção relativa à 
guarda de um menor que reside habitualmente nesse Estado, 
tendo sido previamente apresentado num órgão jurisdicional 
de outro Estado-Membro um pedido de medidas provisórias, 
num litígio entre as mesmas partes e relativo à guarda do 
mesmo menor — Conceito de «tribunal em que o processo 
foi instaurado em primeiro lugar» 

Dispositivo 

O disposto no artigo 19. o , n. o 2, do Regulamento n. o 2201/2003 do 
Conselho, de 27 de Novembro de 2003, relativo à competência, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em 
matéria de responsabilidade parental e que revoga o Regulamento (CE) 
n. o 1347/2000, não é aplicável quando o tribunal de um Estado- 
-Membro que primeiro tenha sido chamado a pronunciar-se com vista à 
obtenção de medidas em matéria de responsabilidade parental apenas 
tiver de se pronunciar sobre medidas provisórias na acepção do artigo 
20. o deste regulamento, e seja posteriormente apresentado num tribu
nal de outro Estado-Membro competente para conhecer do mérito na 
acepção do mesmo regulamento um pedido com vista à obtenção das 
mesmas medidas, quer seja a título provisório quer a título definitivo.
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